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O Documento de Concepção do Projeto (PDD) calcula um benefício total de 24.973.637 t CO2-eq ao 
longo de 10 anos ([1], p. 34, Tabela 13), com base na brecha de um valor de zero ser permitido para as 
emissões de reservatório, caso que a densidade energética superior a 10 W/m2. Os proponentes afirmam 
que “portanto, uma vez que a densidade energética do projeto é acima de 10 W/m2, não é necessário o 
cálculo das emissões do projeto” ([1], p. 34). Embora tal cálculo pode ser “não necessário“, os defensores 
poderiam ter optado por fazer esse cálculo com base na melhor evidência disponível se tivesse querido 
fazê-lo. 

A alegação de substituir quase 25 milhões de toneladas de CO2-equivalente ao longo de dez anos 
representa 6,8 milhões de toneladas de carbono. Este “ar quente” irá contribuir para uma mudança 
climática maior, permitindo que os países que compram o crédito de carbono emitissem mais gases. O 
dinheiro pago por esses créditos também enfraquece os esforços globais para conter a mudança climática 
por tirar fundos dos recursos sempre insuficientes disponíveis para a mitigação. O Brasil, como um dos 
países previstos para sofrer mais com as mudanças climáticas projetadas, perderá com tal arranjo. As 
quantidades de carbono envolvidas são significativas. Como uma indicação da escala, o bem conhecido 
programa brasileiro para a substituição de gasolina por etanol em automóveis de passageiros na década de 
1990 foi calculado em ter deslocado 9,45 milhões de toneladas de carbono por ano [2]. 

Sem citar quaisquer estudos de apoio, o Documento de Concepção do Projeto (PDD) afirma ([1], p. 41), 
que: “Regras ambientais e políticas do processo de licenciamento são muito rígidas e seguem as melhores 
práticas internacionais“. A implicação é que os projetos de barragens no Brasil terão impactos ambientais 
e sociais mínimos que poderiam constranger os países que compram os créditos do MDL. No entanto, 
existe uma literatura substancial sobre as deficiências no sistema de licenciamento do Brasil (e.g., [3-8]). 
No caso da Hidrelétrica de Teles Pires, em particular, os povos indígenas afetados fortemente protestaram 
os impactos e as falhas no processo de licenciamento [9]. A barragem tem uma longa lista de impactos e 
problemas no seu licenciamento [10-13]. Em 27 de março de 2012, o Ministério Público Federal obteve 
uma liminar interrompendo a construção pendente consulta com os povos indígenas afetados pela 
barragem [14]. Embora essas liminares sejam, normalmente, de curta duração, devido à existência de 
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juízes em tribunais de recurso que estão dispostos a derrubá-los, a suspensão da construção é uma 
indicação tanto da gravidade dos impactos da barragem como das insuficiências no licenciamento. 

O Documento de Concepção do Projeto menciona uma “preocupação crescente” do Brasil com a 
sustentabilidade ambiental ([1], p. 41). Seria lógico supor que isto deveria incluir a criação de “ar 
quente”. O projeto gera créditos de carbono sem um benefício verdadeiro para o clima de duas maneiras. 
Primeiro, ele é baseado na ficção de que a hidrelétrica terá zero de emissões, apesar de extensa evidência 
indicando que as barragens amazônicas têm grandes emissões, especialmente na primeira década, que é o 
horizonte de tempo do projeto. Em segundo lugar, o projeto não é “adicional”, como exige o Artigo 12 do 
Protocolo de Quioto, que criou o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Os projetos devem 
ganhar crédito somente se as reduções de emissões alegadas não fossem possíveis sem o financiamento 
do MDL. Neste caso, a barragem já estava financiada e em construção por empresas brasileiras na plena 
expectativa de lucrar com as vendas de energia elétrica, sem qualquer ajuda adicional do MDL. Nenhum 
dos 25 milhões de toneladas de CO2-equivalente reivindicados é adicional. [15] 
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